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PREFEITURA MIJNICIPAL DE ITAITINGA/CE

AVrSO DE CONTRATAçÃO DIRETA N" 04.2025.03.11DL

AVISO DE DISPENSA ELBTRONIÇA NO 04.2025.03.11DL

Preâmbulo

Torna-se púbtico que o SECRETARIA. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÀO DE
ITÂITINGÄ/CE, por meio da Comissão de Licitações e Compras, sediada na Rua Manoel de Sor'rza, n" 215,

Compl. Pátio Itaitinga, Centro, Itaitinga/CE, CEP: 61880-000, realzarâ l)ispensa Eletrônica, com critédo cle

julgaÀento Menor Pieço, na hipótese clo :i"rt. 75, inciso II, nos termos da Lçi 1r" 1-4. I 33"--clc' '1" <lc abr:i.l clc-2-!12 l,

ã.Ãuir normas aplicáveis e, ainda, cle acorclo com as concliçôes estabelecidas neste Edital, e clemais nornìas

aplicáveis.

De 14 de março de 2025 de 08h a 19 de março de 2025 até

às 09h. (Horário de Brasília).Recebimento das Propostas:

19 março de 2025Data da Sessão:

09:15 HorasHorátio da Fase de Lances

AbertoModo de Disputa:

)y-\.Ðt:,-U-e*v-qhbtn"nçf *ç.-om,þfLink de Acesso:

1. po OBJETO pA CONTRATAçÃO DIRETA
t-f O 

"U;.to 
da presente dispensa eletrônica é a escolha da proposta T1t_Y"^tojo.l Pata ^ -19ntr1t5ão_$.,CONTR/(TAçÃO DE EMPRESA PARA SERVIç.O DE MÓDULO DE SOFT\ùÿARE DE

CoNTRoLE E GESTÃO DE FROTA DE VEÍCULO PARA AS NECESSIDADES DA
SECRETARIA DE ADMINISTRAçÃO do Município/C8.", conforme condições, quantidades e

exigências estabelecidas neste ,\viso de Dispensa Eletrônica'

1.21 contratação serâ formada pot 01 (um) item, conforme tabela constante a seguir:

1.3 O critédo de julgamento e seleção da melhor proposta será a de MENOR PREçO por item, observadas as

exigências contidas neste Aviso de Contratação Diteta.
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VALOR
UNIT

VALOR
TOTALUNID QTDEITEM DESCRIÇÃO DO ITEM

R$ 1.950,00
R$

23.400,00
Serviço 12I

SERVIçO DE MODULO DE SOFTWARE
DE CONTROLE E GESTÃO DE FROTA DE
VEÍCULO, Prestação de serwiço de lvlodulo Sofru¡are

de Controle e Gestão de F'rota de \zeiculo,

contemplando Cadastros diversos, controle de

abastecimento, lançamento de peças e serviços em geral,

com importação de Planilhas de Cattão de

,\bastecimento, com Geração do SIM para atencler o

TCE - Tribunal de Contas do Estado.
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3.1 O ingresso do fomecedor na clisputa da dispensa eletrônica se dará com o c¿dastramentc¡ cle sua ptoPosta

inicial, na forma cleste item.
3.2 O fornecedor interessado, a¡rós a dir,'ulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente Por
meio do Sistema cle Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do obieto ofettado, a m rca do ptoduto,

qtrandofoLocaso,.opi.ço, atéadataeohorárioestabelecidospataaaberturacloinícioclaetapaclelances.
j.E ¡ proposta também deverá conter declaração de que compteende a integralidacle dos custos Para

atenclimãntã dos direitos ttabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis ttabalhistas, 11âs nolmas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos cle ajustamento cle condtlta viger-rtes na data cle

entrega das propostas.
3.4 Tãdas ai erp".ifìcações clo objeto contidas na ptoposta, em especial o Preço, vinculam a contratacla.

3.5 Nos .,uÌor". propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encârgos pteviclenciátios, trabalhistas,

tribr.rtár.ios, .orrr"..i^i. e qr.raisquer outros qr.re incidam direta ou incliretamente nâ ptestâção dos serviços.

3.6 Os preços ofertados, ìanto na proposta inicial, quanto na. etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade

do fornecedor, não lhe assistinclo o 
-clileito 

de pleitear qualquet altetação, sob alegação de etto, omissão ou

qualquer outro pretexto.
S.Z S. o ..gimË tributário cla empresa impl-icar o recolhimento de tributos em percentuais varìáveis, a cotação

adequada ..rá u q.r. corresponde à rnédia dos efetivos recolhimentos da etnptesa nos ílltimos doze meses.

3.8 À apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, etn

conformidade com o q,t. dispõe neste aviso e seLrs anexos: a) Documentos de habilitação; b) Termo de

Referência; e c) Minuta ào Cot-tttuto, assumindo o proponente o compromisso de executir os serviços nos seì'ls

termos, bem cåmo de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidacies

e qualidades adequadas à perfeita execução contratuâl, ptomovendo, quando requetido,,stta substituição.

3.9 O pr^zo d. ,rãüdod. Ja ptoposta não será inferior a 90(noventa) dias, a contar da data de sua aptesentação.

3.10 Ño cadastramento da proposta inicial, o fotnecedor deverá, também, assinalar "sim" oLl "não" efil campo

próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:

ä¡ þ". inexisrem fatos impeditivás pata sua habilitação no certâme, cieute da obrigatoriedade de declatat

ocotrências posteriores;
b) Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3o da Lei Complernentar n" 1'23f2006, estanclo âpto a

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em sells artigos 42 a 49;

c) Que está ciente e concorda com as condições contidas no -Aviso de Contratação Di-t'eta e seus anexos;

d) Que âssume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como fitmes e

verdadeiras;
e) Que cumpre as exigências de reserwa de cargos parâ pessoâ com deltciência e pata teabilitado da Ptevidência

Social, de que trzLta o artigo 93 da Lei n" 8.213 / 1991';

Ð Qr. não emprega -.Àot de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16

anos, salvo -*or, a partit de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7o, inciso XXXIII, da

Constituição Federal.

g) O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo ptóprio clo sistema eletrônico, que

ãn-pt. os requisitos estabelecidos nã artigo 16 da Lei n" 1.4.133, de 202I, quando permitida a participação.

4. DA FASE DE LANCES
4.1 ,{ parrir da data e hotádo estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será

automatìcamente aberta pelo sistema par: o envio de lances pírblicos e sucessivos, exclusivamente por meio do

sistema eletrônico, .endo en."rrado no horário de finaltzação de lances também já ptevisto neste aviso.

4.2 Iniciadaa etapa competitiva, os fornecedotes deverão encaminhat lances exclusivamente por meio de sistema

eletrônico, sendo imedraiamente informados do seu recebimento e do valor consignaclo no registro.

4.2,1 O lance deverá set ofertado pelo valor unitário de cada item.

4.3 O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado e tegisttado

pelo sistema;

,.: ltv. C¡:rl. Vk'tlílî* Ilwr.x't2,7"/1*,ll¿títittç'* - ** r',i Prsl*i¿ura(t'ilisititt'.Jit.ct¡.'ilttv'lst

:., lfi{i} 337"?-1:3{}1 ', " www.il¡:ìtil t<}a.u¡,t}etv'1Lr

'il



Þrok-,*#
PREPËITURÂ MIJNICIPAL IJÊ

fl'ff'Åå'å-flroffÅ
** Cçnstruindo novos c¡minhc¡s **

4,3.1 O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo_ o

certame, desde que inferiores ao merìoÍ por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos

como "lances intermediátios" para os fins deste Aviso de Contratação Direta;

4,3,2O interwalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação

aos lances intermediários quanto em relação âo que cobrit a melhor oferta é de R$ 1'00 (um real).

4.4 Havendo lances iguais ao menor jâ ofettadà, ptevalecerá aquele que for recebido e registrado primeito no

sistema,
4.5 Caso o fornecedor não apresente lances, concotterá com o valor de sua proposta.

4.6 Durante o procedim.nio, o. fornecedores serão infotmados, em tempo real, do valor do menor lance

registrado, vedada a idenaficação do fornecedor,
4.í Imedtatamente após o término dopnzo estabelecido p^ta^ fase de lances, haverâ o seu encerramento, com

o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.

4,7 .i, O encerramento da fase de lances ocorcerâ de forma automâtica pontualmente no horário indicado, sem

qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

5, DO JULGAMENTq DAS PROPOSTAS.DE PREçO
5.1 Encerrada a fase de lances, será verificada a confotmidade da propostâ classificada em primeiro lugat quanto

à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.

S.2 N; .rro d. o preço da proposta vencedãra estar acima do estimado pela ,\dministração, poderá haver a

negociação de condições mais vantajosas.

5.2-.1 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado a melhor proposta'

pâra que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela A'dmirustração'
-S.Z.Z- 

I nlgocìação poderã sär feita .å--o. demais fornecedores classificados, tespeitada a ordem de

classificação] qrrundo o primeiro colocado, mesmo após a negociação, fot desclassifìcado em nzão de sua

proposta permanecef acima do pteço máximo definido par.a a contrafação.

b.Z.S e¡¡ q"alquet ca.o, .on.liída a negociaçáo, o reiultado será tegistrado no relatório do procedimento da

dispensa eletrônica.
S.3 Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta aclequada ao último lance e, se necessário,

de documentos complemerltares.
5.4 O critério de julgamento será o menor preço por item'
5.5 Será desclassificada a proposta vencedota que:

5.5.1 Contiver vícios insanáveis;

5.5.2 Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

5.5.3 Apresentar pïeços inexequíveis ou permânecerem acima do preço máximo definido parl- a contratação;

5.5.4 Não dverem sua exequibiìidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

5.5.5 Apresentar desconfårmidade com quaisquer outrâs exigências deste aviso ou seus arìexos' desde que

insanável.
5.6 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes p^ra execr)tat a

contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

5.6.1 For insuficiente parz- a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários

simbólicos, inisórios on d. valor zero, incompatíveis com os preços clos insumos e salários de mercado,

acrescidos dos respectivos encargos, ainda qrr. ã uto convocatório da dispensa não tenh¿ estabelecido limites

mínimos, exceto quando se referirem a matèriais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os

quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da temunenção;
5.6.2 Apr...ntar um ou mais valores da planilha de custo que seiam inferiores àqueles fìxados em insttumentos

de caúlernormativo obrigatódo, tais como leis, medidas provisódas e convenções coletivas de trabalho vigentes'

5.7 Se houver indícios dJinexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos

complementares, poderão ser efãtuadas diligêntias, pará que a emptesâ comprove a exequibilidade da proposta,

q s
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5.8 Erros no preencl'rimento da planilha não constiluem motivo p^t^a clesclassificação cla proPosta. A planilha

poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo tndicado pelo sistema, desde que não haja rnajoração clo preço;
-S.g.f 

O ajuite de que trata este cltspositivo se limita a sânar erros ou fall-ras que não alterem a substância das

propostas;
5.9 Pnrn Frns de análise da proposta quanto ao cumptimento das especifrcações do obieto, pocletá ser colhida a

rnanifestação escrita do setor tequisitante do serviço ou da área especìalizada no objeto.

5.10 Ern caso de haver clivergência entre as especificações do(s) item(ns) contidos propostâ de preços e as

especificações conticlas no T"rmo de Referência do Edital prevalecem as do Tetmo cle Referência, inclusive para

fins de desclassifìcação.

5.11 Se â propostâ ou lance vencedor for desci¿ssifìcado, setá examinacla a propostâ otl lance subsequente, e,

assim sucessivamente, na otdem de classificação.

5.12 Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "ch^t" â nova data e horário Pâra â sr"la

continuidade.
5.13 Encerrada a análise qqanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase cle habilitação, obsetvado o clisposto

neste Aviso de Conttatação Direta.

6 DA HABILITAÇÃO
6.1 Os documentos a serem exigidos pata Ftns de habilitação constalrr do -A.NEXO I - DOCUMENT,\ÇAO

EXIGIDA pAR { HABILITAçÃO, deste aviso e serão solicitaclos do fornecedot melhot classifìcado da fase cle

lances.

6,2 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor cletentor da proposta

classificada .m pdmãi.o lugar, será verificado o eventual descumpdmento clas condições de participaçào,

especiafunent. qno.rto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,

mediante a consulta aos seguintes cadasttos:

a) Cadastro de Fornecedores, verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos;

bj Cudu.t o Nacional de Empresas Inid-ôneas e Suspensas - CEIS, rnantido pela Control¿doria-Geral da União

(www.p otaldatransparencia. gov. br/ ceis);

¿) Cad;sffo Nacional de Coirdenações Cíveis por Atos cle Improbiclade AdminisÍativa, rnantido pelo Conselho

Nacional de Justiça (www cnj, jus.br/improbidade-adm/consultar'-requerido.php);
d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas cla União - TCU;

6.Z,Lpata a consulta de fotneieclores pessoâ jutídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas "b",

"c" e "d" acima pela Consulta Conso[áada de Pessoa Jirídica do TCU (https: f f cettidoesapf.apps'tcr.r.gov'br/)

6,2.l.l¡ tentauva de btrfla será vetifìcada por meio dos vínculos societários, linhas de fotnecimento similates,

cleutre outros;
6,2,1.2 O fornecedor será convocado para manifestação prévia à sua desclassifìcação;

6.2,2 Constatada a existênci¿ de saÀção, o fotnecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de

parricipação.
e.¡ Curo atendidas as condições de parttcipação, a habilitação dos fornecedotes setá verificacla por meio clo

C¿dastro de Fornecedores, nos documentos por ele abtangidos'

ffi1lÉ, dever do fornecedor atuatzar previãmente âs comprovações constantes do Cadastto de Fornecedotes

(SICAF') para que estejam vigentes na data da al¡ertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a

respectiva documentação atualtzada.
e.i,ZO descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fotnecedot, exceto se a consulta aos sítios

eletrônicos oficiãis emissores de certidões logtat êxito em encontrar a(s) cettidão(ões) válidaþ).

6.4 Havendo a necessidade cle envio de documentos de habihtação complementares, necessários à confirmaçào

daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Dìleta e já apresentados, o fornecedor setá convocado a

encaminhá-lor, .- fotmato digital, após solicitação da Administração, sob pena cle inabilitaçào.

6.5 Somente haverá a necessiãad. de comprovação do preenchimento cle reqr.risitos mediante âpresentaçào dos

documentos originais não digitais, quando houver clírvida em relação à integridade do clocumento digital.
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6.6 O fornecedor enquadrado como microempteendedor individual que pretenda aufedt os benefícios do

tratamento diferenciado previstos naLei Complementar n" 1.23f 2006, estarâ dispensado da prova de inscrição

nos cadastros de contibuintes estadual e municipal.
6.7 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo

informada a novz- data ehorâtio pata a sua continuidade.
6.8 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não âpresentar quaisquet dos

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta;

6.8.1 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências patr- 
^ 

habilitação, o ôtgão ou entidade examinatá a

proposta subsequente e ¿ssim sucessivamente, na otdem de classificação, atê a aputação de uma proposta que

atenda às especificações do objeto e as condições de habiÏtação'
6.9 Constatãdo o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habúitado.

?= DA CONTRA',TAçÃO
7.1 Äpós a homologação e adjudicação, câso se conclua pela contrataçã,o, serâ firmado Termo de Contrato

confotme minuta anexa neste Aviso.
7,1.2 O adjudicatário terâ o prazo de O5(cinco) dias úteis, contados a parút da data de sua convocação, pata

assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair o direito à conttatação, sem ptejuizo das sanções ptevistas

neste Aviso de Conttatação Direta.
7.1.3 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser ptorrogado, por igual pedodo, por solicitação justificada

do adjudicatârio e aceita pela Administração.
7.2 O Aceite da Nota de Empenho ou do instn¡mento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no

reconhecimento de que:

7.2.1 Referida Nota está vinculada ao coflttato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições

da Lei n" 1.4.1.33/2021,;

7.2.2 A contr.atada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e selrs

anexos;

7,2.3 A contratada reconhece que as hipóteses cle rescisão são aquelas previstas nos artigos 1'37 e 1'38 da Lei n"

1,4.1,33/21, e reconhece os direiios da Administração previstos nos artigos 1.37 a 1'39 da mesma Lei' bem como as

regras contidas no contrato.
7 .l O ptazo de vigência da contrataç ão é, o estabelecido no Termo de Referência, conforme previsão nos ânexos

a este Aviso de Conttatação Direta'
7.4 Na assinatura do conffato ou do instrumento equivalente seú exigida a comprovâção das condições de

habilitação e coîftataçã,o consignadas neste aviso, que deverão set mantidas pelo fornecedor durante a vigência

da contratação.

S. DAS DISPOSIçÕES GERAIS
8.1 O procedi-".io será d"ir.'ulgado no Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de Comptas do

Municþio e no Portal NacioÀd de Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos

fornecJdor., registrados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICA'F, Por mensagem

eletrônica, na coffespondente linha de fomecimento que pretende atender.

8.2 No caso de todos os fornecedores restarem desclassiFrcados ou inabilitados þrocedimento fracassado), a

Administração poderá:
8.2.1 Republicar o presente aviso com umâ nova data;

8.2.2 Vaier-s ,, puri a contatação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento,

se houver, privilegiando-se os -.rroì", preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de

habilitação exigidas,

8.2,2.1No caso do subitem antetior, a conttatação será operacionaizada fota deste procedimento.

8.2.3 Fixar prazo pata que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, confotme o

t I I t
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8.3 As providências dos subitens 8.2.1. e 8.2.2 acima poderão ser utilzadas se não houver o comparecimento de

quaisquet fornecedores interessados þrocedimento deserto).

8.4 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer naþrreza pelos fornecedores, a\oprazo não conste

deste ,\viso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da

Admrnistração na tespectiva notificação.
8.5 Caberá ao fornecedor acompanhar as opetações, fìcando responsável pelo ônus decorrente da perda do

negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

8.6 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a tealização do certame na

data marcada, a sessão será automaticamente transferida p^ra o primeiro dia útil subsequente, no mesmo hotário

anteliotmente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrátio'
8.7 Os horários estabelecidos na divulgação deste ptocedimento e durante o envio de lances obsewatão o

lrorátio de Brasília - DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na clocumentação telativa ao

procedimento.
-S.g 

N" julgamento das propostas e da h¿biÏtação, a,\dministração poderá sanar erros ou falhas que não alterem

a substânðia das propostãs, dos documentos e sua validade iuúdica, mediante despacho fundamentado,

registrado em ata eãcessível a todos, atribuindo-lhes validade e eñcâcia para fins de habilitação e classifìcação.

g.9 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta setão sempte interpretadâs em Favor da

ampliação da disputá entre os interessados, desde que não comprometam o intetesse da ,\dministraçào, o

plncípio da isonomia, a fìnal-idade e a segurança da conftatação'

8.10 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e aptesentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do

resultado do processo de contratação.
8.11 Em ,æo d. divergência entre disposições deste Àviso de Conttatação Direta e de seus âflexos ou demais

peças que compõem o processo, ptevalecerá as deste Aviso.

8,12Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
8.13 Integram este rkiso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

8.14 Os fornecedores se submetem as sanções previstas na Lei n" 1.4.1.33/202L, bem como àquelas

expressamente previstas no Ter'mo de Referência e Conttato contidos nos anexos deste -Aviso de Dispensa

Eletrônica.
8.14.1ANEXO I - Documentação exigida paraHabilttação;
8.14.2 A,NEXO II - Tetmo de Referência; e

8.14.3 ANEXO III - Minuta do Contrato.
Itaianga/CE 1.1 de março de2025.

SOUSA FERREIRA
Secretário de Administração
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ANEXO I _ DOCUMENTAçÃO EXIGIDA PARA HABILITAçÃ.O

1.. Habilitação jurldica:
1,1. No caso de empresário individual, inscdção no Registto Público cle Empresas Mercantis, 

^ 
c^rgo da Junta

Cometcial da tespectiva sede;

1,2 E¡r se ttltando cle Microempteendedor Individual MEI: Certificaclo c1a Conclição cle

Microempreencledor Individual - CCMEI, cuja aceitação ltcatâ condicionada à verificação da autenticidade no

sítio www.pottaldoempreendedot. gov.bt;
1.3 No caso de sociedade "*pr".ári" ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato

constitutivo, estatuto ou contraio social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial cla respectiva secle,

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

1..4 Inscdção no Registto Público àe Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede

a mattiz, no câso de ser o paticipante sucursal, Früal ou agència;

1.5 No caso de sociedade simpies: inscrição do ato constittrtivo no Registro Civil das Pessoas Jtuídicas do local

de sua sede, acompanhada cle prova da indicação dos seus administradores;

L.6 Decreto de autor.ização, em se trâtando de sociedacle empresária estrangeira em funcionamento no País;

1.T No caso cle Filiai, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: insctição do ato

constitutivo da fil,ial, sucursal ou agência dã sociedade simples ou emptesária, respectivamente' no Registro Civil

das Pessoas Jurídicas ou no Registro Públ-ico de Emptesas Mercantis onde opera, com averbação no Registro

onde tem sede a mattiz
1.8 No caso de Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o

aprovou, clevidamente atqtrivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas cla

rãrp..rirru sede, além do registro de que tt^ta o att. 1,07 da Lei n" 5.764, de 1ó de clezembro 1971.

1.9 Os documentos apresentados ãerrerão estil acompanhados de todas as altetações ou da consoliclação

respectiva.

2. Regularidade fiscal, social e trabalhista:
2j1Plovade inscrição no Cadastro Nacional de PessoasJuddicas ou no Cadastto de Pessoas Físicas, conforme o

caso;
2,2 Prova de regularid¿de fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida

conjuntamente pe'la Secretaria da Rèceita Fedetal do Brasil (R.FB) e pela Procutadoria-Geral daFazenda Nacional

çndnN¡, referËnte a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (D,¡\U) por elas

ìdministrados, inclusive aqueies relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n" 1.751, de

02/1,0/2014, do Secretário ãa Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral daFazenda Nacional;

2,3Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

2,4 Prova de iÀexistência de débitos inadimplidos petante a Justiça do Ttabalho, mediante a aptesentação cle

cettidão negativa ou positiva com efeito de Àegativa, nos termos do Título \TI-A da Consolidação das Leis clo

Ttabalho, aptovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1" de maio de 1'943;

2.5 prova à. inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relatrvo ao domicílio ou sede do

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e comPatível com o obieto contratual;

2,6ptova de reguladdade com aFazenda Estadual e/ou Municipal do domicílto ou sede do fornecedor, relativa

à atividade em cujo exercício contrâta olr concorre;
23 Caso o fornececlor seja considetado isento dos tributos estaduais e/ou municipais reiacionados ao objeto

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentâção de cleclaração da Fazenda tespectiva do seu

domicílio ou sede, ou outrâ equivalente, na forma da lei;

7.8. Declaração de que nãó emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, petigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salrro m.not,apuftlr de 14 anos, na condição de aptendiz, nos termos do artigo 7o,

XXXIII, da Constituição.
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